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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO SRP 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 8/2022-034 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCURUÍ 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O  FORNECIMENTO DE GRAMA 
ESMERALDA, DESTINADA A MANUTENÇÃO DE ESPAÇOS PÚBLICOS 
DO MUNICÍPIO , CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E 
EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS  ANEXOS. 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

     DATA DE ABERTURA 01/06/2022 - HORÁRIO: 09 H (horário de Brasília). 
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LEI Nº 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002. 
 

ART. 7º QUEM, CONVOCADO DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE DA SUA PROPOSTA, NÃO CELEBRAR 
O CONTRATO, DEIXAR DE ENTREGAR OU APRESENTAR DOCUMENTAÇÃO FALSA EXIGIDA PARA O 
CERTAME, ENSEJAR O RETARDAMENTO DA EXECUÇÃO DE SEU OBJETO, NÃO MANTIVER A 
PROPOSTA, FALHAR OU FRAUDAR NA EXECUÇÃO DO CONTRATO, COMPORTAR-SE DE MODO 
INIDÔNEO OU COMETER FRAUDE FISCAL, FICARÁ IMPEDIDO DE LICITAR E CONTRATAR COM A 
UNIÃO, ESTADOS, DISTRITO FEDERAL OU MUNICÍPIOS E, SERÁ DESCREDENCIADO NO SICAF, OU 
NOS SISTEMAS DE CADASTRAMENTO DE FORNECEDORES A QUE SE REFERE O INCISO XIV DO ART. 
4º DESTA LEI, PELO PRAZO DE ATÉ 5 (CINCO) ANOS, SEM PREJUÍZO DAS MULTAS PREVISTAS EM 
EDITAL E NO CONTRATO E DAS DEMAIS COMINAÇÕES LEGAIS. 

 
 

 
EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO – PE 8/2022-034–SRP  

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

1. Os horários estabelecidos neste Instrumento, no Aviso e durante a Sessão 

Pública observarão o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo 

e Registro no Sistema Eletrônico e nas documentações relativas ao Certame. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: PE 034/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP): PE 8/2022-034 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

SOLICITANTE(S): PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCURUÍ 

 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCURUI, CNPJ. nº 05.251.632/0001-41, por meio de seu Pregoeiro, 

designado pela Portaria nº 0442/2023 de 03 de Janeiro de 2022, TORNAM PÚBLICO, PARA 

CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE REALIZARÁ LICITAÇÃO, PARA REGISTRO DE PREÇOS NA 

MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR 

ITEM, NOS TERMOS DA LEI Nº 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, DO DECRETO Nº 10.024, DE 20 DE 

SETEMBRO DE 2019, DO DECRETO Nº 7.746, DE 05 DE JUNHO DE 2012, DO DECRETO FEDERAL Nº 

7.892, DE 23 DE JANEIRO DE 2013, DO DECRETO  N° 8.538, DE 06 DE OUTUBRO DE 2015, LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123/06, APLICANDO-SE, SUBSIDIARIAMENTE A LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 

1993 E DEMAIS LEGISLAÇÕES, SOB AS CONDIÇÕES E AS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E 

SEUS ANEXOS. 

 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção 

e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica 
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https://www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes 

atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e 

consultas ao edital, apoiado pela sua equipe responsável pela sua elaboração; conduzir a 

sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos 

neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar 

e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar 

o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo 

devidamente instruído a  

 

autoridade responsável pela adjudicação e propor a homologação. 

 

DATA DE ABERTURA 09h01min do dia: 01/06/2022 (Horário de Brasília). 

LOCAL: 
 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

*IMPORTANTE* 

 

 

Partindo do princípio do artigo legal acima mencionado, a Sanção Administrativa nas contratações 

públicas, poder-se-á definir como o exercício do poder-dever do administrador público em face da 

conduta do particular que venha a prejudicar e lesionar o poder público em suas contratações. 

Portanto, tendo em vista a ampla ocorrência de desistência de licitantes na fase de lances dos 

Pregões Eletrônicos deste Município, as empresas que apresentarem proposta e/ou ofertarem 

lances durante a sessão e desistirem posteriormente, causando  transtornos e tumulto, 

comprometendo o andamento do certame e consequentemente o atraso na finalização do 

processo licitatório, serão aplicadas as sanções cabíveis, como SUSPENSÃO destas de LICITAR   com 

Município de Tucuruí do Pará, tal qual a notificação das  mesmas             nos  Órgãos Fiscalizadores 

Estaduais e Federais. 

OBSERVAÇÕES GERAIS:  

 

2. Em caso de discordância existente entre as especificações dos itens descritas no 

Portal de Compras Públicas e as especificações                                              constantes no Anexo I – Termo de Referência e/ou 

Anexo I.I – Planilha                                                          de Itens deste edital, prevalecerão as do Instrumento Convocatório; 

 

1. DO OBJETO.  

 

O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para REGISTRO DE PREÇOS 

PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O  FORNECIMENTO DE GRAMA 

ESMERALDA, DESTINADA A MANUTENÇÃO DE ESPAÇOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO , CONFORME 

CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS  ANEXOS. 

 

1.1. O uso do Sistema de Registro de Preços para esta contratação está    fundamentado no Decreto 

nº 7.892/2013, haja vista a impossibilidade de definir previamente a quantidade exata de aquisição 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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que serão necessários à utilização da referida contratação. 

 

1.2. O Órgão Gerenciador, Órgãos Participantes e os Órgãos Não Participantes não estão 

obrigados a adquirir a quantidade total ou parcial do objeto adjudicado constante do Termo de 

Referência e da Ata   e Registro de Preços a ser firmada, vez que as quantidades lá contidas  são 

estimativas de consumo. 

 

1.3. Sistema de Registro de Preços – conjunto de procedimentos para registro formal de preços 

relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras. 

 

1.4. Ata de Registro de Preços – ARP – Documento vinculativo, obrigacional, com característica 

de compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos 

participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento 

convocatório e propostas apresentadas. 

 

1.5. Órgão Gerenciador – Órgão ou entidade da administração pública responsável pela 

condução do conjunto de procedimentos para registro    de preços e gerenciamento da ata de registro 

de preços dele decorrente. 

 

1.6. Órgão Participante - órgão ou entidade da administração pública que participa dos 

procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a ata de registro de preços; 

 

1.7. Órgão Não Participante – Órgão ou Entidade da Administração Pública que, não tendo 

participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta norma, faz adesão 

à ata de registro de preços. 

 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

 

Poderão participar deste processo licitatório as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto da 

licitação que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação de habilitação 

jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira, dentre outras constantes deste Edital e 

seus Anexos, e que estejam devidamente cadastradas junto ao Órgão Provedor do Sistema, 

através do site https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

2.1.1. A participação neste Pregão dar-se-á por meio da digitação da senha relativa 

ao licitante e subsequente encaminhamento de proposta de preços até a data e 

horário previstos neste edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

 

2.2. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO AS EMPRESAS: 

 

a) Em processo de falência, de fusão, de cisão, de incorporação, sob concurso de credores, em 

dissolução ou em liquidação; 

b) Só será permitida a participação de empresas em recuperação judicial e extrajudicial se 

comprovada, respectivamente, a aprovação ou a homologação do plano de recuperação 

https://https/www.portaldecompraspublicas.com.br
https://https/www.portaldecompraspublicas.com.br
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pelo juízo competente e apresentada a certidão emitida pelo juízo da recuperação, que 

ateste a aptidão econômica e financeira para o certame; 

c) Declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou 

punidas com suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública 

Municipal ou Estadual enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida sua reabilitação, nos moldes do art. 87, IV, da Lei 8.666/93, bem como 

aquelas relacionadas no art. 9º da Lei nº 8.666/93; 

d) Reunidas em consórcio e seja controladora, coligada ou subsidiária entre si, ou ainda, 

qualquer que seja sua forma de constituição; 

e) Que pertençam a servidor ou dirigente de órgão ou entidade CONTRATANTE ou 

responsável  

pela licitação; 

f) Empresa cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto compatível deste certame; 

g) Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 

tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns. 

h) Estrangeiras que não funcionem no País; 

 

2.2.1. A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável 

submissão dos proponentes às condições deste Edital; 

 

2.2.2. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente  impugnado o 

presente edital, implicará na plena aceitação por parte dos interessados das condições 

nele estabelecidas; 

 

2.2.3. O descumprimento de qualquer condição de participação será motivo para a 

inabilitação do licitante; 

 

2.2.4. Os impedimentos acaso existentes deverão ser declarados pela empresa 

proponente. A não observância das vedações contidas neste item é de inteira 

responsabilidade da licitante que, pelo descumprimento, se sujeita à pena de 

responsabilidades administrativa, civis e penais cabíveis, conforme legislação vigente; 

 

2.2.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante, 

podendo também ser realizada em nome/CPF de seu sócio majoritário, por força do 

artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 

sócio majoritário. 

 

2.3. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU 

“NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

 

2.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento  favorecido estabelecido em seus 
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arts. 42 a 49; 

 

2.3.1.1. Nos itens exclusivos para participação de  microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o 

prosseguimento no certame; 

 

2.3.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação      do campo “não” apenas produzirá o efeito 

de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 

nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

 

2.3.2. Que  está  ciente  e  concorda  com  as  condições  contidas  no  Edital  e seus 

anexos; 

 

2.3.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 

proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

 

2.3.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 

2.3.5. Que  não  emprega  menor de 18  anos  em  trabalho  noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

2.3.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 

Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

 

2.3.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 

III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

2.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

 

3.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital; 

 

3.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro em igual forma e prazo descrito no item anterior; 

 

3.3. A impugnação deverá ser enviada exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do 

Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico 
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https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

3.4. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, 

pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir 

acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se 

houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular 

(instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

 

3.4.1. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo 

legal ou, no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não 

habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela 

proponente. 

 

3.5. A impugnação não possui efeito suspensivo. A concessão de efeito suspensivo à impugnação 

é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 

3.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a abertura do certame, 

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação de propostas. 

 

3.7. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de 

esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais e auxílio dos 

responsáveis pela elaboração desses documentos. 

 

3.8. O prazo para decisão de que trata o item anterior é de dois dias úteis, contados da data de 

recebimento. 

 

3.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de 

ordem geral, serão disponibilizadas por meio do sítio https://www.portaldecompraspublicas.com.br, 

sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

 

3.10. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente 

Edital, implica na aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO  

 

4.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o 

sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

4.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de 

identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras 

Públicas), onde também deverão se informar a respeito do seu funcionamento e 

regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua correta utilização. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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4.2.1. Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão 

obter maiores informações na página https://www.portaldecompraspublicas.com.br, 

podendo sanar eventuais dúvidas pela central de atendimentos do Portal. 

 

4.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras as declarações prestadas, suas propostas 

e lances. 

 

4.3.1. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, 

não cabendo ao provedor do sistema eletrônico ou ao Município de Tucuruí do Pará - 

PA, responder por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que 

por terceiros. 

 

4.4. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

 

4.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor 

do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

4.6. O Pregão será conduzido pelo Pregoeiro do Município de Tucuruí do Pará - PA, com apoio 

técnico e operacional do Portal de Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema 

eletrônico para esta licitação. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

concomitantemente com os documentos de habilitação  exigidos no edital, proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte poderão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

5.8. A (s) empresa (s) deverá (ão) anexar, através de ferramenta do Portal de Compras Públicas, 

o arquivo (em pdf) referente à sua (s) Proposta (s) Comercial (is), com preços e quantidades 

idênticas àquelas inseridas pela (s) mesma (s) no Portal. A (s) proposta (s) deverá (ão) obedecer 

ainda, às condições estabelecidas no Edital e seus anexos, sob pena de desclassificação em caso 

falta. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

6.1. Na data e horários previstos no preâmbulo deste edital serão abertas as propostas de 

preços, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das mesmas, verificando a sua 

conformidade com os requisitos estabelecidos no Termo de Referência e neste instrumento 

convocatório. 

 

6.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

 

6.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios 

insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

 

6.4. O Pregoeiro efetuará o julgamento das propostas pelo critério tipo: MENOR PREÇO POR 

ITEM. 

6.4.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

6.4.2. A não desclassificação da proposta não implica em sua aceitação definitiva, 

que deverá ser levada a efeito após o seu julgamento definitivo conforme definido 

neste Edital. 

 

6.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

 

6.6. Aberta a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento e 
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respectivo horário de registro e valor. 

 

6.7. A licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, sendo o intervalo mínimo      de diferença de valores livre, o qual incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

 

6.8. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser 

desconsiderados pelo Pregoeiro, devendo a ocorrência ser  comunicada imediatamente ao provedor 

do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas). 

 

6.8.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada  em campo 

próprio do sistema. 

 

6.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo    aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

 

6.10. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de   quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

6.11. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer  acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

6.11.1. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 

será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 

participantes do certame publicada no Portal de Compras Públicas, 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão  divulgadas data e hora 

para a sua reabertura. 

 

6.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

6.13. Para efeito da disputa na Sessão de Lances, os preços deverão ser cotados com todas as  

taxas,  

 

6.14. impostos, fretes e outras despesas, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para 

a Órgão Gerenciador/Participantes. 

 

6.15. Se o Pregoeiro entender que o lance ofertado é absolutamente inexequível ou verificar que 

houve erro de digitação, deverá excluí- lo do sistema, a fim de não prejudicar a competitividade. 

 

6.15.1. Caso julgue necessário, o Pregoeiro poderá solicitar ao licitante melhor 

classificado que evidencie a exequibilidade de seu lance ofertado: 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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a)Para comprovar a exequibilidade de sua proposta, o licitante deverá apresentar a 

Planilha de Composição de Custos, comprovando  a viabilidade e a compatibilidade do 

valor    ofertado com os custos e despesas necessários à integral execução do objeto, a 

qual será encaminhada para análise da Área Requisitante dos serviços a fim de que 

possa emitir parecer acerca da exequibilidade; 

 

6.16. A Proposta considerada inexequível será recusada pelo Pregoeiro, hipótese em que será 

convocado o próximo colocado, podendo negociar melhor valor para fins de aceitação. 

 

7. DO MODO DE DISPUTA E DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

7.1. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 

0,10 (dez centavos). 

 

7.2. O modo de disputa adotado para este certame é o aberto, em que os  licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

7.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver  lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do 

período de duração da sessão pública. 

 

7.4. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item   anterior, será de 2 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

7.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

 

7.6. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 

de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

7.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo  aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

 

7.8. Caso a Licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de    sua  proposta e, na hipótese 

de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de 

ordenação das   propostas. 

 

7.9. Caso a empresa detentora da melhor proposta venha a ser   desclassificada ou inabilitada, o(a) 

pregoeiro(a) examinará as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes na ordem de 

classificação e assim sucessivamente até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o 
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respectivo licitante declarado vencedor. 

 

7.10. DA DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES: 

 

7.10.1. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o(a) pregoeiro (a) no 

decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos 

licitantes, os lances  continuarão   sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

 

7.10.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a) persistir 

por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

decorridas vinte e quatro  horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio 

eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

8. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

 

8.1. Dos Critérios de Desempate aos Itens de Ampla Concorrência 

 

8.1.1. Quanto ao item de Ampla Concorrência será assegurada, como critério de 

desempate, preferência de contratação para as Microempresas/ME e Empresas de 

Pequeno Porte/EPP. 

 

8.1.2. O sistema informará no chat, caso tenha empresas beneficiadas pela LC 

123/2006 na qualidade de participantes em sua disputa. 

 

8.1.3. Após a etapa de envio de lances quanto aos Itens de Ampla Concorrência, 

haverá a aplicação dos critérios de desempate  previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério 

estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver licitante  que 

atenda à primeira hipótese. 

 

8.1.4. Entende-se por empate ficto a situação em que as propostas apresentadas  

para os itens de Ampla Concorrência pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificadas. 

 

8.1.5. Para efeito do disposto no Item 8.1.3, finalizado o tempo aleatório para a 

ampla concorrência, ocorrendo o referido empate, caso a licitante melhor 

classificada seja uma grande ou média empresa, o sistema automaticamente 

avaliará se o melhor valor ofertado pelas ME’s e/ou EPP’s participantes encontra-se 

dentro do intervalo percentual que trata o item 8.1.4. 

 

8.1.6. A ME/EPP que estiver com o preço imediatamente anterior da primeira 

empresa previamente classificada, conforme divulgado em chat, terá o direito de 

ofertar o primeiro lance do desempate. 

 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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8.1.7. Obedecendo a ordem sequencial de classificação do sistema, a Licitante 

ME/EPP que ofertou o lance no valor no percentual de até  5% (cinco por cento) do 

melhor valor, poderá dar um lance de desempate para o item de cota principal no 

prazo de no máximo 5 (cinco) minutos. 

 

8.1.8. Decairá do direito de ofertar o lance a ME/EPP que não realizar este 

procedimento dentro do prazo estabelecido. Passando o  sistema para a próxima 

ME/EPP melhor classificada, desde que esta  atenda aos critérios da LC 123/2006. 

 

8.1.9. O lance ofertado para o desempate deve ser obrigatoriamente  menor  do  que 

o lance  ofertado  pela  empresa  previamente  classificada. 

 

8.1.10. A ME/EPP que oferecer um lance menor do que a primeira empresa 

previamente classificada será a nova empresa classificada para a fase de aceitação de 

vencedores e encerrará a fase do desempate para aquele item, ainda que existam 

ME’s/EPP’s na mesma condição, na ordem sequencial de classificação. 

 

8.1.11. O critério de desempate preferencial somente será utilizado      pelo sistema, se a 

melhor empresa classificada for uma média ou grande empresa. Não o sendo, caso 

seja a melhor classificada uma ME/EPP. 

 

8.2. DO CRITÉRIO GERAL DE DESEMPATE 

 

8.2.1. Caso não haja envio de lances após o início da fase    competitiva, 

será utilizado a mesma regra descrita no item 8.1.3. 

 

8.2.2. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo 

sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

 

8.2.3. Quando todos os itens estiverem desempatados o sistema irá para a fase de 

aceitação de vencedores. 

 

9. DA NEGOCIAÇÃO 

 

9.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, será declarado a melhor classificada, 

o Pregoeiro encaminhará, pelo sistema  eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado 

o melhor    preço, para que seja obtida a melhor proposta, vedada a negociação em  condições 

diferentes das previstas no Edital. 

 

9.2. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

9.3. O prazo para negociação será definido pelo Pregoeiro, observado  o prazo mínimo de 02 

(duas) horas contadas da solicitação. 
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9.3.1. A licitante que não se manifestar no chat quanto à oferta do  valor de 

negociação no prazo estipulado pelo Pregoeiro, poderá – automaticamente ser 

desclassificada. 

 

9.3.2. Serão desclassificadas as propostas que contenham preços excessivos, assim 

entendidos caso apresentem valores acima do valor  estimado para negociação. 

 

9.3.3. O Pregoeiro examinará a proposta melhor classificada quanto  ao preço, a sua 

exequibilidade, compatibilidade com o valor máximo de contratação estimado e o 

cumprimento com as especificações técnicas do objeto, conforme o caso. 

 

9.3.4. A desclassificação por valor excessivo ocorrerá quando O Pregoeiro, após a 

negociação direta, não obtiver oferta inferior ao preço máximo fixado, conforme consta 

nos autos licitatórios. 

 

10. DA PROPOSTA REALINHADA E O EXAME DA PROPOSTA MELHOR CLASSIFICADA   

 

10.1. O prazo para envio da proposta atualizada ao último lance ofertado/negociado será 

informado pelo Pregoeiro no sistema, devendo tal prazo ser considerado em horário de 

expediente, podendo ser prorrogado por igual  período, desde que seja solicitado O Pregoeiro via 

sistema. 

 

10.1.1. A proposta atualizada,                 deverão ser anexados na plataforma eletrônica, não 

sendo aceitos mediante outro meio. 

 

10.2. A proposta atualizada deverá  ser apresentada digitada, redigida com clareza, sem emendas, 

rasuras,              borrões, devidamente datada e assinada pelo representante legal da empresa (se 

Procurador acompanhado da respectiva Procuração e    documento de identificação com foto 

legível) e conter expressamente: 

 

a) Identificação do Pregão Eletrônico, número do Processo Licitatório; 

b) Razão Social da empresa, endereço completo, telefone, endereço de correio 

eletrônico, números do CNPJ e da Inscrição Estadual ou Municipal; 

c) Indicação de ordem sequencial e numérica de cada item, bem como a respectiva 

quantidade conforme descrito no Termo de Referência – Anexo I deste Edital; 

d) O preço unitário e total para cada item cotado, em algarismos, e valor total da 

proposta em algarismos e por extenso, ambos em moeda corrente nacional, com até 

duas casas decimais; 

e) A descrição/especificação completa, detalhada e individualizada dos serviços 

ofertados de forma a demonstrar que atendem as especificações mínimas constantes 

no Termo de Referência – Anexo I deste Edital; 

f) Marca/Fabricante, conforme o caso; 

g) Prazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias corridos, contados 

da data de sua apresentação na plataforma eletrônica; 
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h) Prazo e forma de  entrega do  objeto, observando-se o disposto     no Termo de 

Referência- Anexo I deste Edital; 

i) Forma de pagamento, observando-se o disposto no Termo de Referência – 

Anexo I deste Edital; 

j) Indicação do banco, número da conta e agência para fins de pagamento; 

k) Identificação com nome, dados pessoais, telefone para contato do responsável legal 

da empresa que assinará a Ata de Registro de Preços e o Contrato, desde que este tenha 

poderes para tal ato em nome da proponente. 

 

10.3. Na proposta atualizada não será admitidas expressões vagas ou imprecisas, de maneira a 

não ensejar dúvidas e para demonstrar que o  objeto ofertado atende corretamente às 

especificações técnicas   constantes no Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 

 

10.4. Os itens constantes nas propostas que eventualmente não contemplem às especificações 

contidas no Termo de Referência – Anexo I deste Edital serão desconsiderados. 

 

10.5. O não envio da proposta atualizada no prazo e forma/requisitos estipulados, ou o 

descumprimento        de eventuais diligências determinadas pelo Pregoeiro, ou o abandono do 

certame acarretará na desclassificação da proposta, sem prejuízo da instauração de processo 

sancionatório contra a Licitante. 

 

10.6. O Pregoeiro examinará os documentos encaminhados com a proposta e poderá solicitar 

parecer técnico ou análise por parte dos servidores   do quadro de pessoal da Contratante, bem como 

dos servidores responsáveis pela elaboração da descrição técnica do objeto, para orientar sua 

decisão. 

 

10.7. É facultado o Pregoeiro a realização de diligência destinada a esclarecer ou a confirmar a 

veracidade das informações, prestadas pelo licitante, constantes de sua Proposta e de eventuais 

documentos a ela   anexados. 

 

10.8. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja 

com relação a prazo e especificações do serviço ou  qualquer condição que importe modificação 

dos seus termos originais, ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar evidentes 

erros formais, erros materiais ou quaisquer falhas que não alterem a substância das propostas, 

dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada e, desde que não 

comprometam o interesse   público e segurança da Administração. 

 

10.9. O Pregoeiro em conjunto com a Equipe de Apoio poderá realizar quaisquer diligências 

necessárias para averiguar a conformidade da proposta com as especificações mínimas previstas 

no Termo de Referência, Anexo I ao Edital, salvo a juntada de documentos inéditos, para atender à 

exigência deste edital, findo o prazo devidamente estabelecido. 

 

10.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e assim sucessivamente, na       ordem de classificação. 
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10.11. Nas hipóteses em que O Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente 

serão observados os mesmos procedimentos anteriores. 

 

10.12. Havendo necessidade, O Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a continuidade da mesma. 

 

 

 

 

 

10.13. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 

nº 123/2006 ou no § 2º do Art. 5º do Decreto nº 8.538/2015, seguindo-se a disciplina estabelecida 

neste Edital, se for o caso. 

 

10.14. O Pregoeiro poderá, em qualquer fase do processo licitatório, desclassificar a proposta da 

licitante que for declarada inidônea, assegurada a ampla defesa. 

 

11. DA HABILITAÇÃO 

 

11.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE 

DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO VERIFICARÁ O 

EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À 

EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, 

MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, E 

AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 

 

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá verificar o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

11.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União ( www.portaldatransparencia.gov.br/ceis). 

 

11.2.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 

 

11.2.4. Declaração de Adimplência emitida pela Secretaria Municipal adiministração. 

 

11.2.5. Apresentar SICAF, a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar 

eventual participação indireta que ofenda ao art. 9º, III, da Lei nº 8.666/93. 

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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11.2.6.  Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

 

11.2.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário, podendo ser consultado no momento do certame. 

 

11.2.8. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

11.2.9. Não ocorrendo inabilitação mencionada no subitem anterior, a documentação de 

habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar será verificada. 

 

11.2.10. Os documentos poderão ser apresentados em cópia autenticada por cartório competente 

ou por servidor da Administração, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial. 

 

11.3. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados: 

11.3.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

11.3.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

11.3.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

 

11.3.1.3.   O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

  

11.3.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

 

11.3.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

11.4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos  licitantes será verificada 

por meio do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em  relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal 

e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 

 

11.4.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações           constantes do PORTAL DE 
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COMPRAS PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 

atualizada. 

 

11.4.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em 

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

 

11.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

 

11.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

 

11.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

 

11.8.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

11.9. Ressalvado o disposto no item 2, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, 

a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação. 

 

12. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

a) Registro de Empresário Individual na Junta Comercial, no caso de firma individual, Ato 

constitutivo - Estatuto ou Contrato Social em vigor (que poderá ser apresentado na forma 

consolidada, substituindo o contrato original), devidamente registrado, em se tratando de 

Sociedades Empresariais e, especificamente, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição e posse de seus administradores, com a publicação no Diário Oficial da Ata 

de Assembleia que aprovou o Estatuto. Apresentar documentação pessoal dos sócios, Alvará 

Municipal de localização e funcionamento. 

a.1) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva;  

b) Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Simples, acompanhada de prova da diretoria 

em exercício.  

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

 



 

 

 Estado do Pará    
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCURUI 

PALACIO JONES WILLIAM DA SILVA GALVÃO  

Prefeitura Municipal de Tucuruí 
Trav. Raimundo Ribeiro de Souza  nº 01 – Centro 

CEP: 68456-180 – Tucuruí-Pará 
CNPJ: 05.251.632/0001-41  

competente, quando a atividade assim o exigir.  

 

13. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA E OUTRAS: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do Ministério da Fazenda.  

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão emitida relativa à Dívida 

Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.  

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através de Certidão expedida pela Secretaria 

da Fazenda ou equivalente da unidade da federação onde a licitante tem sua sede.  

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através de Certidão expedida pela 

Secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a licitante tem sua sede.  

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).  

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943 e 

(Inciso incluído pela Lei 12.440 de 2011) www.tst.gov.br. 

14. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

 

a) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

 

'Observação: O balanço patrimonial deverá estar assinado por profissional devidamente regular 

junto ao seu Conselho de Classe e se apresentar conforme abaixo: 

 

O balanço patrimonial deverá estar registrado no órgão competente e não os Termos de Abertura e 

Encerramento; 

 

Mesmo que a Licitante que optou pelo regime de lucro presumido, ou que seja considerada 

microempresa, deverá apresentar balanço patrimonial referente ao último exercício. 

 

O Balanço Patrimonial que deverá ser apresentado no presente certame compõe-se, 

exclusivamente de: Termo de Abertura; Ativo Circulante, Passivo Circulante, Demonstração do 

Resultado do Exercício (DRE), e Termo de Encerramento; 

 

O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração Contábil Digital – ECD, 

desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por meio da apresentação 

do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED) 

 

http://www.tst.gov.br/


 

 

 Estado do Pará    
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCURUI 

PALACIO JONES WILLIAM DA SILVA GALVÃO  

Prefeitura Municipal de Tucuruí 
Trav. Raimundo Ribeiro de Souza  nº 01 – Centro 

CEP: 68456-180 – Tucuruí-Pará 
CNPJ: 05.251.632/0001-41  

No caso de empresas constituídas a menos de um ano da data de abertura do presente 

certame, apresentar balanço dos últimos meses de atividades. 

 

b) Declaração de Habilitação Profissional - DHP e/ou Certificado de Regularidade Profissional, 

expedido pelo Conselho Regional e dentro de sua validade, acompanhado de cópia da Carteira de 

Identidade (ou documento equivalente com foto) do contador, ou profissional equivalente;  

 

c) Prova de Capacidade Financeira, apresentando as demonstrações contábeis do último exercício 

social. Deverão ser apresentados os índices de: (Art. 31, § 4o - Lei 8.666/93) 

- liquidez geral (LG). 

- liquidez corrente (LC). 

- endividamento (E) 

Os índices serão calculados como se segue: 

  

 LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 

 

 LC = (AC / PC) 

 

 E = (PC + ELP) / (AC + RLP+ AP) 

 

Onde: 

AC - ativo circulante 

PC - passivo circulante 

AP - ativo permanente 

RLP  - realizável a longo prazo 

ELP  - exigível a longo prazo 

 

Observação: A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das 

fórmulas. Deverá ser assinado pelo representante legal da empresa licitante e pelo Contador que 

assina o Balanço Contábil correspondente. 

 

d) certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica. 

 

e) certidão Simplificada da Junta Comercial da sede da licitante emitida até 60 (sessenta) dias 

anterior à data marcada para a abertura do processo licitatório; 

 

f) certidão especifica de arquivamento da Junta Comercial do Estado emitida até 60 (sessenta) dias 

anterior à data marcada para a abertura do processo licitatório. 

 

15. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

 

a) Comprovação de aptidão por meio de, no mínimo, 01(um) Atestado de capacidade técnica, 
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que comprove que a empresa licitante tenha executado ou esteja executando contrato 

compatível ao objeto dessa licitação, podendo ser emitido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado. Os atestados de capacidade técnica terão prazo de validade 

indeterminado, salvo quando nos mesmos estiver explícita sua validade, os atestados deverão ser 

apresentados em original ou copia acompanhado de cópia do contrato ou notas fiscais. 

 

15.1 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal  e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa  ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 

uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

 

15.1.1  A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

 

15.2 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição 

no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 

prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 

mediante apresentação de justificativa. 

 

15.3 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte  ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal  e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

 

15.4 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

15.5 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

 

15.6 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 

da proposta subsequente. 

 

15.7 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

16 DOS RECURSOS 

16.1 Declarado o vencedor e, somente após este ato, qualquer licitante  poderá, durante a sessão 

pública, de forma imediata e motivada, manifestar sua intenção de recurso no prazo máximo de 30 
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(trinta) minutos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

 

16.1.1 O Pregoeiro poderá recusar intenções de recurso efetuadas antes deste declarar 

vencedor o(s) licitante(s) melhor(es) classificado(s) e habilitado(s) no Certame, priorizando assim 

a celeridade na realização do Processo. 

 

16.1.2 A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de recorrer 

importará na decadência do direito de recurso, estando O Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto 

do certame à(s) licitante(s) vencedora(s) e encaminhar o processo à autoridade competente para a 

homologação. 

 

16.2 A manifestação prévia da licitante para posterior interposição do recurso, durante a 

sessão pública, será realizada, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico. 

 

16.3 Diante da manifestação da intenção de recurso O Pregoeiro verificará as condições de 

admissibilidade do recurso, no entanto, não atendendo de pronto o mérito recursal. 

 

16.4 Recebida a intenção de interpor recurso pelo Pregoeiro, a licitante deverá apresentar as 

razões no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, 

querendo, apresentar contrarrazões em igual prazo, que começará a correr a partir do término do prazo 

da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos 

seus interesses. 

 

16.5 As razões e contrarrazões serão recebidas exclusivamente por meio de campo próprio no 

Sistema. Não serão recebidas ou conhecidas razões de recurso e contrarrazões entregues 

diretamente O Pregoeiro ou enviadas por quaisquer outros meios. 

 

16.6 Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra seus atos, 

podendo reconsiderar suas decisões no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento das razões 

e contrarrazões ou, neste mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado ao Gestor 

Demandante para a decisão final no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

 

16.7 O acolhimento de recurso(s) invalidará tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

16.8 Julgado o(s) recurso(s), a decisão constará exclusivamente no sistema

 eletrônico, no site 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

16.9 O recurso não terá efeito suspensivo, exceto quanto à habilitação ou inabilitação e julgamento 

das propostas. 

 

16.10 Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por 

representantes não habilitados legalmente ou não identificados no processo para responder pelo 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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18.   DA FORMALIZAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS, DO CONTRATO OU EMISSÃO DA  NOTA DE 
EMPENHO 

licitante, ou mesmo apresentados em meio diferente à ferramenta para este fim do Portal 

de Compras Públicas. 

 

16.11 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

17 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

17.1 Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação à licitante(s) 

vencedora(s), com posterior homologação do resultado pelo Ordenador da despesa. 

 

17.2 Havendo interposição de recurso, após o julgamento, O Pregoeiro encaminhará os autos ao 

Ordenador da despesa para adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora e homologação 

do procedimento licitatório, eletronicamente. 

 

17.3 Finalizada a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

 

18.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 1 (um) dia útil, contados 

a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital. 

 

18.1.2. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 

vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

 

18.1.3. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os 

bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do 

certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender 

aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

18.2. O prazo de vigência dessa Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da data 

de sua assinatura.  

 

18.3. O prazo de vigência das contratações decorrentes desse registro de preços apresentará como 

termo inicial o recebimento da Nota de Empenho/ordem de fornecimento ou data de assinatura do 

contrato, e como termo final o recebimento definitivo do objeto pela Administração, ou finalização 

do prazo contratual caso seja firmado, observado os limites de prazo de entrega fixados neste 

edital. 

 

18.4. A recusa injustificada da vencedora do certame em assinar a Ata de Registro de Preços, o 
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19. DO PRAZO, DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO, DA FORMA DE    
CONTRATAÇÃO, DOS LOCAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

prazo e condições estabelecidas, caracterizará o descumprimento total das obrigações 

assumidas, sujeitando-a à aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

 

18.5. Após a assinatura da ARP, tendo sido cumprida a publicidade do registro nela contido, a 

contratação com os fornecedores registrados se dará por intermédio de instrumento contratual, 

emissão de nota de empenho de despesas, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 

conforme o art. 62 da lei nº 8.666/93. 

 

18.6. Após a assinatura da ARP tendo sido cumprida a publicidade do registro nela contido, a 

contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão interessado por 

intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesas, autorização de 

compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 62 da lei nº 8.666/93. 

 

18.6.1. Com base no Caput do Art. 62, c/c com o § 4º do mesmo artigo da Lei n.º 8.666/93, poderá ser 

dispensado o Termo de Contrato, sendo o mesmo substituído por Notas de Empenho. 

 

18.7. O(s) contrato(s) decorrente(s) do registro de Preços deverá(ão) ser assinado(s) no prazo de 

validade da Ata de Registro de Preços. 

 

18.8. O prazo de vigência do contrato será contado a partir da data de sua assinatura (ocorrendo 

sua publicação no prazo legal) até 31 de dezembro de 2022. Podendo ser prorrogado por iguais e 

sucessivos períodos, mediante assinatura de termos aditivos, observado o limite máximo de 60 

(sessenta) meses, conforme estabelecido no inciso II do Artigo 57 da Lei nº 8.666/1993. 

 

18.9. O(s) contrato(s)a ser firmado(s) em decorrência da ARP oriunda desta licitação poderá(ão) 

ser rescindido(s) a qualquer tempo independente de notificação ou interpelações judiciais ou 

extrajudiciais, com base nos motivos previstos nos arts. 77 e 78, na forma do art. 79 da Lei 8.666/93. 

 

19.1. Os procedimentos a serem realizados quanto à forma de contratação, do prazo de entrega, do 

local de prestação dos serviços  e das condições de recebimento, deverão atender às determinações 

constantes no Termo de Referência – Anexo I e nas Cláusulas da Ata de     Registro de Preços a ser 

firmada 

 e do Contrato a ser celebrado – Anexo  III. 

 

20. DO PAGAMENTO 

 

20.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária na conta corrente da 

Fornecedora/Contratada, mediante disponibilidade orçamentária após a execução do objeto, 

mediante apresentação da Nota  Fiscal devidamente atestada pelo servidor responsável, desde que 

não haja fator impeditivo imputável à Fornecedora/Contratada, observada as disposições contidas 

no Termo de Referência - Anexo I e nas Cláusulas da Ata de Registro de Preços a ser firmada e do 

Contrato a ser celebrado – Anexo III. 
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21. DA DOTAÇÃO E DO RECURSO 

 

21.1 As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão por conta das 

seguintes dotações orçamentárias:  

 

DECRETO 7.892/2013 – Art. 7 Parágrafo 2° § 2° Na licitação para registro de preços não é necessário 

indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro 

instrumento hábil. 

 

22. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

22.1. A Ata de Registro de Preços a ser firmada terá validade de 12 (doze) meses a contar da data 

da publicação de seu extrato, sendo vedada sua prorrogação, conforme o Decreto nº 7.892/2013. 

 

22.2. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da administração pública municipal, estadual ou distrital que não tenha participado do 

certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a 

vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 

1993. 

 

22.2.1 A adesão a ata de registro de preços deve ser justificada pelo órgão não participante 

mediante detalhamento das necessidades que pretende suprir por meio do contrato e 

demonstração da sua compatibilidade com o objeto discriminado na ata, não servindo a esse 

propósito a mera reprodução, parcial ou integral, do plano de trabalho do órgão gerenciador. 

 

22.2.2 A comprovação da vantagem da adesão deve estar evidenciada pelo confronto entre os 

preços unitários dos materiais constantes da ata de registro de preços e referenciais válidos de 

mercado. 

 

22.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 

prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 

gerenciador. 

 

22.4. As aquisições ou contratações adicionais de órgãos não participantes não poderão exceder, 

por órgão ou entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos estabelecidos no Anexo I 

deste edital e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador. 

 

22.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços por órgãos não 

participantes não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 

estabelecido no Anexo I deste edital e registrado na ata de registro de preços, independentemente 

do número de órgãos não participantes que aderirem. 
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22.  DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO      
PARTICIPANTE 

23. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA ARP E DO CONTRATO 

22.6. Ao órgão não participante que aderir à ata, compete os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as 

ocorrências ao órgão gerenciador. 

 

22.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 

ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata de 

Registro de Preços. 

 

22.7.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do 

prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada 

pelo órgão não participante. 

 

23.  DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

23.1 Os preços registrados, durante a validade da ARP, serão fixos e  irreajustáveis, exceto nas 

hipóteses devidamente comprovadas, podendo ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados. 

 

23.2 Cabe ao Órgão Gerenciador promover as negociações junto às Detentoras/Fornecedoras, 

observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993, bem como observadas as disposições contidas no Decreto nº 7.892/2013, devendo ser 

observado o disposto no Termo de Referência – Anexo I e nas Cláusulas da Minuta da ARP – Anexo 

III, os quais integram este Edital. 

 

22.1. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão  ou entidade da Administração 

no âmbito Municipal que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão 

Gerenciador da ARP e anuência da(s) empresa(s) beneficiária(s)/fornecedora(s), desde que 

devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei nº 

10.520/2002, na Lei nº 8.666/93, no Decreto nº 7.892/2013 e demais normas pertinentes em vigor 

com as respectivas atualizações, devendo ser observado o disposto no Termo de Referência – Anexo 

I. 

 e nas Cláusulas da Minuta da ARP – Anexo III,  ambos parte integrante deste Edital. 

23.1. A fiscalização e acompanhamento da execução da ARP e do Contrato  serão efetuados pelo 

servidor Designado observando-se no que couber ao fiscal, as obrigações elencadas no Termo de 

Referência atribuídas ao Órgão Gerenciador, bem      como as disposições do art. 67 da Lei 8.666/93 e as 

contidas no Decretonº 7.892/2013, devendo ser observado o disposto no Termo de Referência 

– Anexo I e nas Cláusulas da Minuta da ARP – Anexo III e do Contrato      a ser celebrado – Anexo IV. 
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24. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

 

24.1. As obrigações das Partes da ARP, além das constantes na Lei nº 8.666/93, no Decreto nº 

7.892/2013, devendo ser observado o disposto no Termo de Referência – Anexo I e nas Cláusulas da 

Minuta da ARP – Anexo III e do Contrato a ser celebrado – Anexo IV. 

 

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

25.1. Ao(s) Licitante(s) poderá(ão) ser aplicada(s) a(s) sanção(ões),     além das responsabilidades 

por perdas e danos, devendo observar rigorosamente as condições estabelecidas neste Edital e 

sujeitando-se às penalidades constantes no artigo 7° da Lei n° 10.520/2002 e nos artigos 86 e 87 da 

Lei n° 8.666/93, devendo ser observado o disposto no Termo de Referência – Anexo I e nas Cláusulas 

da Minuta da ARP – Anexo III e do Contrato a ser celebrado – Anexo IV. 

 

25.2. A licitante que ensejar o retardamento da realização do certame, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 

ou cometer fraude fiscal garantida o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de 

licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

 

26. DA REPETIÇÃO DESTA LICITAÇÃO  

 

26.1. Caso não haja vencedor ou não acudirem interessados, esta licitação poderá ser repetida, a 

critério da Autoridade Competente, salvo se, justificadamente, não puder ser repetida sem prejuízo 

para a Administração. 

 

26.2. A repetição que trata o item anterior poderá, conforme Conveniência Administrativa, ser 

realizada dispensando-se a aplicabilidade da exclusividade prevista nos art. 48, III da Lei nº 

123/2006, com base no art. 49, inc. III da mesma Lei. 

 

27. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES  

27.1. É Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços a ser firmada mediante a realização do 

Pregão Eletrônico. 

 

27.2. São Órgãos Participantes da Ata de Registro de Preços a ser firmada mediante o referido 

Pregão: 

a) SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS; 

 

28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

28.1. Este Pregão poderá ser revogado por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício 
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ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato  ou do 

procedimento viciado, desde que observados os Princípios da Ampla Defesa e Contraditório. 

 

28.1.1. A Administração se reserva o direito de anular ou revogar, a qualquer tempo, a presente 

licitação, sem que disto decorra qualquer direito às licitantes, observado o disposto no parágrafo 

único do art. 59, da Lei nº 8.666/93. 

 

28.1.2. A nulidade do processo licitatório induzirá a dos atos decorrentes. 

 

28.2. As normas disciplinadoras desta Licitação serão interpretadas em  favor da ampliação da 

disputa, respeitada a igualdade de oportunidade  entre as licitantes e desde que não comprometam 

o interesse público,  a finalidade e a segurança da contratação. 

 

28.3. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação solicitada, será 

desclassificado e sujeitar-se-á a sanções previstas neste Edital. 

 

28.4. É facultado O Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, com vistas 

ao saneamento documental, promover diligências, e havendo a necessidade de suspender a sessão 

pública para tal, a mesma somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 

mínimo, vinte e quatro horas de antecedência. 

 

28.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos,   excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente do 

Município de Tucuruí do Pará - PA. 

 

28.6. O desatendimento às exigências formais, não essenciais, não importará na inabilitação da 

licitante e/ou desclassificação de sua proposta, desde que seja possível a aferição de sua 

habilitação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública do 

Pregão. 

 

28.7. A critério do Pregoeiro, o prazo para o envio da proposta de preços e da documentação de 

habilitação poderá ser prorrogado pelo tempo que imprescindivelmente se julgar necessário. 

 

28.7.1. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade    das informações prestadas e 

dos documentos apresentados em qualquer  fase da licitação. 

 

28.8. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 

contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 

tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das 

demais sanções cabíveis. 

 

28.9. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo Pregoeiro, no endereço 

eletrônico mencionado neste Edital. 
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28.10. Este pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por 

Conveniência Administrativa, sem prejuízo do disposto no inciso V do art. 4º, da Lei nº 

10.520/2002. 

 

28.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br e também na página: (https://tucuruí.pa.gov.br). 

 

28.12. O inteiro teor do processo licitatório está disponível para vista aos interessados, Travessa 

Raimundo Ribeiro de Souza, nº 01, Santa Izabel-Tucuruí, de segunda à sexta-feira, das 08h00 às 

14h00. 

 

28.13. Se a licitante vencedora, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não 

executar os serviços adjudicados, O Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação 

das licitantes, na   ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda 

ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora. 

 

28.14. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-

lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. O Pregoeiro 

reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que julgar necessário. 

 

28.15. O resultado da licitação será divulgado no endereço eletrônico 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

28.16. Respeitados os prazos legais e os direitos das licitantes, O Pregoeiro, a qualquer tempo, 

antes da abertura das propostas, poderá, motivadamente, proceder alterações concernentes à 

licitação ora regulada, por sua iniciativa, disponibilizando no sistema as informações necessárias e 

determinando, ainda, quando necessário, o adiamento do recebimento e/ou da abertura das 

propostas. 

 

28.17. O foro da cidade de Tucuruí do Pará - PA, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, será o designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes 

da presente licitação e da aplicação do presente Edital. 

 

29. DOS ANEXOS 

 

29.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes  anexos: 

 

 Anexo I - Termo de Referência; 

 

Anexo II – Modelo De Declarações Pregão Eletrônico; 

 

Anexo III - Minuta do Contrato. 

 

Anexo IV - Minuta do Ata de Registro de Preços. 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://tucuruí.pa.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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30– DO FORO 

 

30.1 As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da cidade de Tucuruí - PA, com exclusão 

de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, 

alínea “d” da Constituição Federal. 

 

 

Tucuruí-PA, 17 de Maio de 2022. 

 

 

ALEXANDRE FRANÇA SIQUEIRA  

  PREFEITO MUNICIPAL DE TUCURUÍ 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO/ESPECIFICAÇÃO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O  
FORNECIMENTO DE GRAMA ESMERALDA, DESTINADA A MANUTENÇÃO DE ESPAÇOS PÚBLICOS DO 
MUNICÍPIO , CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E 
SEUS  ANEXOS. 
 
DESCRIÇÃO DETALHADA: Placas de grama do tipo “esmeralda” com medidas aproximadas de 0,60 X 
0,40. Paletizadas 1,20 x 1,00. Entrega em perfeito estado de conservação.  
 

          VALOR VALOR 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE UNITÁRIO R$ TOTAL R$ 

1 GRAMA ESMERALDA EM PLACAS    15.000,00 M² 14,14 212.100,00 

 
Valor total extenso: 

     
Total : 212.100,00 

 
 
2. JUSTIFICATIVA 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: Aquisição de grama esmeralda em m² para plantio em escolas, 

obras em construção, praças, postos de saúde e demais dependências da Prefeitura que se fizerem 

necessários.  

 
3. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

3.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de processo administrativo específico, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando: 

a) não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

c) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; 

d) por razões de interesse público, devidamente motivadas; 

e) não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

3.2. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do registro do 

fornecedor aos órgãos participantes. 

4. DAS CONDIÇOES DE FORNECIMENTO 

4.1. O fornecimento será efetuado de acordo com a necessidade do órgão (parcelado, integral, etc.), 
com prazo de entrega não superior a 03 (três) dias, contados a partir do recebimento da Nota de 
Empenho ou da assinatura do instrumento de contato, se for o caso.  
 
4.2. A grama deverá ser entregue diretamente no local do plantio solicitado no empenho no horário 
das 7 horas às 16 horas de segunda à sexta feira.  
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CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO: MATERIAIS:  
 
a)  As gramas serão recebidas:  

 
b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e 
da Proposta, e sua consequente aceitação, que se dará no mesmo dia da entrega.  
 
c) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
contidas neste Termo de Referência e na Proposta.  
 
d) O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
decorrentes da incorreta execução do contrato. 
 

5. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

5.1 A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 12 (doze) meses. 

5.2 Nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei Federal nº 8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata 

de Registro de Preços, o Município de Conceição da Barra não será obrigado a aquisição, 

exclusivamente por seu intermédio, dos produtos referidos na cláusula primeira, podendo utilizar, 

para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei,  sem que, desse fato, caiba recurso ou 

indenização de qualquer espécie à empresa detentora. 

6. DO VALOR  

6.1. O valor máximo estimado pela Prefeitura Municipal de Tucuruí, para a aquisição dos itens com o 
valor R$ 212.100,00 (duzentos e doze mil e cem reais). 
 
6.2. O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo administrativo, 
elaborado com base no Sistema do Banco De preços conforme Instrução Normativa nº 73 de 05 agosto 
de 2020 Ministério da Economia, INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES /ME Nº 65, DE 7 DE JULHO DE 2021 
e acórdão 18/75/2021 TCU pleno. 
 

6.3. A Contratada deverá apresentar as notas fiscais eletrônicas, correspondentes ao fornecimento, 

devidamente processadas com todos os campos preenchidos, sem rasuras e devidamente atestada 

pelo servidor designado pela Secretária Municipal de Assistência Social, devendo ainda estar 

acompanhada das cópias das Ordens de Fornecimento. 

6.4. O pagamento das notas fiscais apresentadas e devidamente atestadas será efetuado através de 

Ordem Bancária, e serão efetuados na terceira ou quarta semana do mês subsequente à entrega do 

objeto, mediante a apresentação da competente nota fiscal e das devidas ordens de fornecimento, 

notas fiscais pelo servidor designado pelo Município para a fiscalização do contrato;  

6.5. Se a Nota Fiscal for apresentada com erro, será devolvida à licitante vencedora para retificação e 

reapresentação, acrescentando-se no prazo fixado, os dias que se passarem entre a data da devolução 

e a da reapresentação; 
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6.6. Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar a seguinte documentação: 

6.7. Certidão Negativa de Tributos Federais unificada com a CND-INSS, fornecida pela 

Fazenda Federal, e a Divida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda 

Nacional; 

6.8. Certidão Negativa de Débitos Municipais, apenas para empresa com sede no 

Município; 

6.9 Certidão de Regularidade com Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

6.10.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

6.11. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação, qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso 

gere direito à atualização monetária. 

6.12. A nota fiscal que for apresentada com erro será devolvida à contratada para retificação e 

reapresentação. 

6.13. A validade das certidões deverá ser correspondente à programação de pagamento, 

constante devendo a contrada ficar responsável pela conferência de tal validade. 

6.14. Nenhum pagamento será efetuado a contratada enquanto pendente de liquidação quaisquer 

obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que 

isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 

6.15. O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação 

apresentada no procedimento licitatório. 

 
Tucuruí-PA, 17 de maio de 2022 

 
 

ALEXANDRE FRANÇA SIQUEIRA 
                                                                   Prefeito Municipal 
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ANEXO II    
MODELO DE DECLARAÇÕES PREGÃO ELETRONICO SRP 8/2022-034 

 
 
DECLARA, na forma e sob as sanções previstas na Lei 10.520/2002, que cumpre plenamente os 
requisitos de HABILITAÇÃO exigidos para participação nesta licitação. 
 
DECLARA ainda ter ciência que “A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios das leis 
supracitadas, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 
enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93”.  
 
DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação 
no presente processo licitatório, referente ao Edital de Pregão, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores.  
 
DECLARA, sob as penalidades cabíveis, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos 
no Edital – Art.26 § 1º . DECRETO 10.024/19. 
 
DECLARA, sob as penas da lei, QUE está ciente da proibição de empregar em horário noturno, perigoso 
ou insalubre menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer outro tipo de trabalho a menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, de acordo com o inciso 
XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal de 1988 e em acordo com a Lei Federal n.º 9.854/99.  
 
DECLARA, de que aceita e concorda com as condições expressas no Edital.  
 
 
 

 
_________________________________________ 

Local e data 
 
 

________________________________________________ 
Assinatura do representante legal ou procurador da licitante 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/239665575/art-26-5-do-decreto-10024-19
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ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO 
 
 
CONTRATO Nº «NUMERO_DO_CONTRATO» 
PREGÃO ELETRONICO SRP Nº 8/2022-034 
ORIGEM: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 2022______ 
 
O «NOME_DA_CONTRATANTE», neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na 
«ENDERECO_DA_CONTRATANTE», inscrito no CNPJ (MF) sob o nº «CNPJ_DA_CONTRATANTE», 
representado pelo Srº «NOME_RESP_LICITACAO», «CARGO_RESP_LICITACAO»,  portador do CPF nº 
«CPF_RESP_LICITACAO», residente na «ENDERECO_RESP_LICITACAO»,  e de outro lado a firma 
«EMPRESA_CONTRATADA»., inscrita no CNPJ (MF) sob o nº «CPF_CNPJ_CONTRATADO», estabelecida 
à «ENDERECO_CONTRATADO», doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato 
representada pelo Sr.(a) «NOME_REPRESENTANTE», residente na 
«ENDERECO_REPRESENT_CONTRATADO», portador do «RG_CPF_REPRESENT_CONTRATADO»,  tem 
entre si justo e avençado, e celebram o presente Instrumento, do qual são partes integrantes o Edital 
do Pregão Eletrônico SRP nº «NO_LICITACAO» e a proposta apresentada pela CONTRATADA, 
sujeitando-se CONTRATANTE  e CONTRATADA às normas disciplinares da Lei nº 10.520/02 e da Lei nº 
8.666/93, mediante as cláusulas que se seguem: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1. O presente Contrato tem como objeto «OBJETO_CONTRATADO» 
 
«ITENS_CONTRATO» 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 
 
2.1    O valor deste contrato, é de R$ «VALOR_CONTRATADO» («VALOR_EXTENSO_CONTRATADO»). 
 
2.2 Os quantitativos indicados na Planilha de Formação de Preços constante da proposta apresentada 
pela CONTRATADA no Pregão Eletrônico SRP «NO_LICITACAO» são meramente estimativos, não 
acarretando à Administração do CONTRATANTE qualquer obrigação quanto a sua execução ou 
pagamento. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 
 
3.1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão Eletrônico SRP nº    
«NO_LICITACAO», realizado com fundamento na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei nº 
8.666/93e nas demais normas vigentes. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
4.1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas 
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da 
Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº 
8.666/93 combinado com o inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal. 
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CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
 
5.1. O prazo de vigência deste Contrato terá início em «DATA_INIC_VIG_CONTRATO» 
extinguindo-se em  

 
«DATA_FINAL_VIG_CONTRATO», com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, tendo 
início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 
 
6.1. Caberá ao CONTRATANTE: 
 
 6.2. - permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para a 
entrega dos produtos; 
 
 6.3. - impedir que terceiros forneçam os produtos objeto deste Contrato; 
 
 6.4 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
CONTRATADA; 
 
 6.5 - devolver os produtos que não apresentarem condições de serem consumidos; 
 
 6.6 - solicitar a troca dos produtos devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo Serviço de 
Almoxarifado; 
 
 6.7 - solicitar, por intermédio de Autorização de Fornecimento expedida pelo Serviço de 
Almoxarifado, o fornecimento dos produtos objeto deste Contrato; 
 
 6.8 - comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade no fornecimento dos produtos e 
interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 
 
7.1. Caberá à CONTRATADA: 
 
 7.2 - responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, 
tais como: 
 
  a) salários; 
 
  b) seguros de acidentes; 
 
  c) taxas, impostos e contribuições; 
 
  d) indenizações; 
 
  e) vales-refeição; 
 
  f) vales-transporte; e 
 
  g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 
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 7.3 - manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do CONTRATANTE, 
porém sem qualquer  vínvulo empregatício com o órgão; 
 

 7.4 - manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo 
substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às 
normas disciplinares do CONTRATANTE; 
 
 7.5 - respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do CONTRATANTE; 
 
 7.6 - responder pelos danos causados diretamente à Administração do CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento do produto, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE; 
 
 7.8 - responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do 
CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante o fornecimento 
do produto; 
 
 7.9 - efetuar a entrega do produto objeto da Autorização de Fornecimento, de acordo com a 
necessidade e o interesse do CONTRATANTE, no prazo de 3 (três) dias úteis após o recebimento da 
Autorização de Fornecimento expedida pelo do Serviço de Almoxarifado; 
 
 7.10 - efetuar a troca dos produtos considerados sem condições de consumo, no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas, contadas do recebimento da comunicação expedida pelo Serviço de 
Almoxarifado; 
 
 7.11 - comunicar ao Serviço de Almoxarifado do CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade 
de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; e 
 
 7.12 - a obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão 
EletronicoSRP nº «NO_LICITACAO». 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 
 
8.1. À CONTRATADA caberá, ainda: 
 
 8.2 - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos 
na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 
 
 8.3 - assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os 
seus empregados quando do fornecimento do produto ou em conexão com ele, ainda que acontecido 
em dependência do CONTRATANTE; 
 
 8.4 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao 
fornecimento do produto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 
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8.5 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
adjudicação deste Contrato. 
 

8.5.1. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, 
não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem poderá 
onerar o objeto deste Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer 
vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com o CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
 
9.1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 
 
 9.2 -  expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do 
CONTRATANTE durante a vigência deste Contrato; 
 
 9.3 -  expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver 
prévia autorização da Administração do CONTRATANTE; e 
 
 9.4 - vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto objeto deste 
Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
10.1. ______________- MAT. ______________ designado para esse fim, representando o 
CONTRATANTE, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações 
pertinentes a essa atribuição. 
 
10.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para esse 
fim deverão ser solicitadas a Autoridade Competente do(a) CONTRATANTE, em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes. 
 
10.3. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante 
o período de vigência do Contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário. 
 
CLUÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ATESTAÇÃO 
 
11.1. A atestação das faturas correspondentes ao fornecimento do produto caberá ao Chefe do Serviço 
de Almoxarifado do CONTRATANTE, ou a outro servidor designado para esse fim. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DESPESA 
 
12.1. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação 
orçamentária: 
 
FUNDO MUNICIPAL DE  
 
Exercício 2021 Atividade; Classificação econômica: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 
 

13.1. A CONTRATADA deverá apresentar  nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo 
CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta corrente ou cheque nominal ap 
fornecedor no prazo de 10 (dez) dias contados da apresentação dos documentos junto a(o) 
CONTRATANTE. 
 
13.2. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal ou fatura deverá estar acompanhada das guias de 
comprovação da regularidade fiscal para com a Seguridade Social (INSS), a Fazenda Federal, Estadual e 
Municipal do domicílio ou sede do CONTRATADO e o FGTS, em original ou em fotocópia autenticada. 
 
13.3. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os 
produtos fornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em desacordo com as 
especificações apresentadas e aceitas. 
 
13.4. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato. 
 
13.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira 
por atraso de pagamento. 
 
13.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo 
CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da parcela, ser a 
seguinte: 
 
EM = I x N x VP 
 
Onde: 
 
EM = Encargos moratórios; 
 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
 
VP  =  Valor da parcela a ser paga. 
 
I = Índice de compensação  financeira = 0,0001644, assim apurado: 
 
I = (TX)      
     365 
 
I = (6/100) 
       365 
 
I = 0,0001644 
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TX  = Percentual da taxa anual  = 6%. 
 

 13.7 - A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada 
posteriormente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 
14.1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja 
interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 
 
15.1. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato 
poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto 
no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 
 
15.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser 
contratado. 
 
15.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as 
supressões resultante de acordo celebrado entre as partes contratantes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES 
 
16.1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, ou pelo descumprimento dos prazos e demais 
obrigações assumidas, a Administração do CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 
 
16.2 - advertência; 
 
16.3- multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução total, 
recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial; 
 
16.4 - multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 
10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou 
por motivo não aceito pelo CONTRATANTE, deixar de atender totalmente à solicitação ou à 
Autorização de Fornecimento previstas nos subitens 7.7 e 7.8 da Cláusula Sétima deste Contrato, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; 
 
16.5 - multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% 
(dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou por 
motivo não aceito pelo CONTRATANTE, atender parcialmente à solicitação ou à Autorização de 
Fornecimento previstas nos subitens 1.7 e 1.8 da Cláusula Sétima deste Contrato, recolhida no prazo 
mximo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; 
 
16.6- suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a  
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Administração Pública, por até 2 (dois) anos. 
 

16.7 Ficar impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, a CONTRATADA que: 
 
 16.7.1- ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato; 
 
 16.8- não mantiver a proposta, injustificadamente; 
 
 16.9- comportar-se de modo inidôneo; 
 
 16.10- fizer declaração falsa; 
 
 16.11- cometer fraude fiscal; 
 
 16.12- falhar ou fraudar na execução do Contrato; 
 
 16.13 não celebrar o contrato; 
 
 16.14- deixar de entregar documentação exigida no certame; 
 
 16.15- apresentar documentação falsa. 
 
16.16. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua 
inscrição no Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades 
referidas no Capítulo IV da Lei n.º 8.666/93. 
 
16.17. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 
Administração do CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no item 2 desta Cláusula, a 
CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 
 
16.18. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração do 
CONTRATANTE, poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos 
pagamentos a serem efetuados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 
 
17.1. A inexecução total ou parcial do Contrato  enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 
77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 
 
17.2. A rescisão do Contrato poderá ser: 
 
17.2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA 
com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 
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17.2.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 
desde que haja conveniência para a Administração do CONTRATANTE; 

 
17.2.3 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
 
17.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 
 
17.4 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA CONTRATADA 
 
18.1. Este Contrato fica vinculado aos termos do Pregão Eletrônico SRP nº «NO_LICITACAO», cuja 
realização decorre da autorização do Srº. «NOME_RESP_LICITACAO», e da proposta da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 
 
19.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro do Município de «CIDADE», com exclusão 
de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de igual 
teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas 
representantes das parte, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 
 

 «CIDADE» - «UF_MUNICIPIO», «DATA_DO_CONTRATO» 
 

    «NOME_DA_CONTRATANTE» 
CNPJ(MF)  «CNPJ_DA_CONTRATANTE» 

    CONTRATANTE 
 

    «EMPRESA_CONTRATADA» 
«CPF_CNPJ_CONTRATADO» 

CONTRATADO(A) 
 

 
 
Testemunhas: 
 
1.___________________________                                         2.___________________________                                                                                                                                  
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ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

 
Aos «DATA_ATA_REGISTRO_PRECOS», o Município de «CIDADE», com sede na 
«ENDERECO_PREFEITURA», nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, publicada no D.O.U. 
de 18 de julho de 2002, e das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação da proposta 
apresentada no Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° «NO_LICITACAO»,   RESOLVE registrar 
os preços para (objeto licitado), tendo sido os referidos preços oferecidos pela empresa cuja proposta 
foi classificada em primeiro lugar no certame supracitado. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
«OBJETO_LICITADO» 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS 
 
A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da sua 
assinatura. 
 
Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a CONTRATANTE 
não estará obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema 
Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que 
caiba recurso ou indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, assegurada ao 
beneficiário do registro, a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
 
Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o  
compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a 
cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades 
legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública Municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao 
contratante, desde que devidamente comprovada a vantagem. 
 
Parágrafo primeiro: Os Órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, quando 
desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao 
Contratante, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, 
obedecida à ordem de classificação. 
 
Parágrafo segundo: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente dos 
quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 
assumidas com o Contratante. 
 
Parágrafo terceiro: As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos registrados na presente Ata de Registro de 
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 Preços. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
 
O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer de acordo com as 
especificações contida na ordem de compra, não podendo ultrapassar o prazo de 10 (dez) dias da 
expedição da mesma. 
 
Parágrafo Único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no Edital 
em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas alterações. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
 
O pagamento será efetuado mediante a entrega dos produtos acompanhados da fatura (nota fiscal), 
discriminada de acordo com a nota de empenho, após a conferência da quantidade e qualidade dos 
materiais por gestor a ser designado pela contratante. Observado o recebimento definitivo da Nota 
Fiscal emitida pela empresa com discriminação dos bens, juntamente com o Termo de Recebimento, 
será esta atestada e encaminhada à administração da entidade contratante para fins liquidação. 
 
Parágrafo Primeiro: O pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de ordem 
bancária ou cheque nominativo, o qual ocorrerá até 30(trinta) dias corridos do recebimento definitivo 
dos materiais, após a aceitação e atesto nas Notas Fiscais/Faturas. 
 
Parágrafo Segundo: Será procedida consulta "em sítios oficiais" antes do pagamento a ser efetuado 
ao FORNECEDOR, para verificação da situação do mesmo, relativamente às condições exigidas na 
contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. 
 
Parágrafo Terceiro: Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou 
crédito existente na contratante em favor do FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito 
eventualmente existente, a diferença será cobrada Administrativamente ou judicialmente, se 
necessário. 
 
Parágrafo Quarto: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira devida 
pela contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do 
fornecimento, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM=I x N x VP 
 
Onde: 
 
EM= Encargos Moratórios 
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 
VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 
TX = percentual da Taxa anual = 6% 
I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 
 
I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438 
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         365                365 
 
A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a 
ocorrência. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
 
A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem. 
 
O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, 
mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 
 
Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° 
«NO_LICITACAO», a Administração da entidade contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
às fornecedoras as seguintes sanções: 
 
I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo do 
representante legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa 
licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da Administração; 
 
II - multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso pelo descumprimento das obrigações 
estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos não entregues, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 
 
III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do material não entregues, no caso de inexecução total 
ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da 
comunicação oficial, sem embargo. de indenização dos prejuízos porventura causados ao contratante 
pela não execução parcial ou total do contrato. 
 
Parágrafo Primeiro - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua 
proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou 
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal. 
 
Parágrafo Segundo - As sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula poderão 
ser aplicadas juntamente com as dos incisos “II” e “III”, facultada a defesa prévia do interessado, no 
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
 
Parágrafo Terceiro - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda 
desta, responderá a empresa fornecedora pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos 
devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
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Parágrafo Quarto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de 
fornecedores da entidade contratanteno, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser 
descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais 
cominações legais. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
 
A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 65, da 
Lei nº 8.666/1993. 
 
Parágrafo Primeiro: O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles 
praticados no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens registrados. 
 
Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 
superior ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará o fornecedor, visando à negociação 
para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. 
 
Parágrafo Terceiro: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 
 
Parágrafo Quarto: Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais 
fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 
 
Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 
Contratante poderá: 
 
I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido 
do fornecimento; 
 
II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 
 
Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  
 
CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas 
especificações técnicas, amostras, e quando couber embalagens e instruções, cabendo a verificação ao 
representante designado pela contratante. 
 
Parágrafo Primeiro: Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão 
ser entregues no endereço constante na ordem de compra, acompanhados das respectivas notas 
fiscais; 
 
Parágrafo Segundo: Serão recebidos da seguinte forma: 
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I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do 
material com as especificações constantes da proposta da empresa, marca, modelo e especificações 
técnicas. 
 
II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua conseqüente 
aceitação, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 5 
(cinco) dias úteis após o recebimento provisório. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 
 

 A pedido, quando: 
 
- comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de 
força maior; 
- o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível em função da elevação dos preços 
de mercado dos insumos que compõem o custo do material. 
 

 Por iniciativa do Ministério da Justiça, quando: 
 
- não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; 
- perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 
- por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 
- não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
- não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de 
Registro de Preços; 
- caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de 
Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 
 

 Automaticamente: 
 
- por decurso de prazo de vigência da Ata; 
- quando não restarem fornecedores registrados; 
Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o devido apostilamento na 
Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso haja nova ordem de 
registro. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS DE 
COMPRA 
 
As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela 
contratante. 
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Parágrafo Único: A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, 
total ou  
 

 
 
 
parcial, será igualmente autorizada pelo órgão requisitante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
 
O licitante registrado na Ata de Registro de Preços estará obrigado a fornecer, quando solicitados, 
quantitativos superiores àqueles registrados, em função do direito de acréscimo de até 25% (vinte e 
cinco por cento) de acordo com o § 1º do art. 65, da Lei nº 8.666/93. 
 
Parágrafo Primeiro: Na hipótese prevista no item anterior, a contratação se dará pela ordem de 
registro e na razão dos respectivos limites de fornecimento registrados na Ata. 
 
Parágrafo Segundo: A supressão dos materiais registradas nesta Ata poderá ser total ou parcial, a 
critério da Administração, considerando-se o disposto no parágrafo 4º do artigo 15 da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 
 
Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de 
Registro de Preços, constam na CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO, que se constitui a presente Ata de 
Registro de Preços. 
 
Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 
(doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
 
A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigações constantes no edital e contrato, sem 
prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
São obrigações do CONTRATANTE, além das constantes no edital e do Contrato: 
 
Parágrafo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, após a 
efetiva entrega dos materiais e emissão do Termo de Recebimento Definitivo; 
 
Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do fiscal 
especialmente designado, de acordo com a Lei 8.666/93 e posteriores alterações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº  «NO_LICITACAO» e a 
proposta da empresa classificada em 1º lugar. 
 
Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das 
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Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa 
oficial, condição  

 
 
 
 
indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante. 
 
Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de «CIDADE», com 
exclusão de qualquer outro. 
 
E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual 
teor e forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem. 
 

«CIDADE»-«UF_MUNICIPIO», «DATA_ATA_REGISTRO_PRECOS_COMUM» 
 
 
 

MUNICÍPIO DE «CIDADE» 
C.N.P.J.  nº  «CGC_PREFEITURA» 

CONTRATANTE 
 
 

«ASSINAT_LICITANTES_VENC» 
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